
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0033, DE 15 DE AGOSTO DE 2.013, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL QUE AUTORIZA PAGAMENTO DE PROGRESSÕES FUNCIONAIS AOS SERVIDORES PÚBLICOS DA CÂMARA MUNICIPAL.

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria dos Membros da Mesa da Câmara Municipal que autoriza pagamento de progressões funcionais aos servidores públicos da Câmara Municipal.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelos autores da matéria o seguinte:



“O presente projeto trata do pagamento das progressões funcionais dos servidores do Poder Legislativo, referente ao ano de 2011.



A Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) estabelece que adicionais são vantagens pecuniarias concedidas em razão do tempo de serviço, progressão, regime de tempo integral e de dedicação exclusiva ou em face da natureza peculiar do cargo, compreendendo, no rol do artigo 62, a progressão horizontal.



Assim, o Estatuto dos Servidores do Município de Botucatu garante o adicional decorrente da progressão horizontal.



De outro lado, a Lei Complementar nº 913/2011, que cuida da reorganização administrativa da Câmara Municipal, define que a evolução funcional horizontal, no plano de carreiras, dar-se-à por progressão, na mesma classe.



Em cumprimento às disposições legais acima mencionadas, o projeto de lei complementar autoriza o pagamento da progressão, o que deve ocorrer, à data de 1º de janeiro de 2012, posto que no exercício de 2011 não foram realizados os  procedimentos para apurar e aplicar o adicional. 



O pagamento de que trata a presente propositura será efetuado a partir do mês de agosto de 2013, sendo certo que, os servidores que têm direito ao adicional no importe de até R$ 5.000,00 receberão, em caso de aprovação, em uma única parcela; os servidores que têm direito a importância de R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 em duas parcelas, e os que têm direito ao recebimento de quantias superior a R$ 10.000,01, receberão em três parcelas.



Consta, ainda, do projeto de lei complementar em análise, que o pagamento das progressões implicará no reenquadramento funcional dos servidores, retroativamente ao dia 1º de janeiro de 2.012, de acordo com a Lei Complementar nº 913, de 13 de dezembro de 2011.



As despesas decorrentes do pagamento das progressões que os servidores do Legislativo fazem jus serão cobertas com recursos do orçamento vigente (dotação: 3.1.90.11.00 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil).

 

A propositura vem acompanhada dos documentos que comprovam que as metas fiscais não serão afetadas, conforme exige a Lei de Responsabilidade Fiscal”.

III - ASPECTOS JURÍDICOS:





 
Os aspectos jurídicos que embasam o presente projeto de Lei Complementar constam da justificativa encaminhada pelos autores da matéria, à qual esta assessoria se reporta para fundamentar o presente parecer.
IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa da Câmara Municipal, uma vez que versa sobre remuneração  do pessoal do Poder Legislativo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas, além dos demonstrativos de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, s.m.j.
ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

OAB/ SP 139.024  

